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RESUMO 

 

MENDES, Anderson Cortez. Sobre os limites objetivos da apelação civil. 2018. 263 f. 

Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2018. 

 

A entrada em vigor do Código de Processo Civil, em 18 de março 

de 2016, tornou necessário revisitar os limites objetivos da apelação. Correspondem às 

pretensões, pontos, questões e provas que podem ser objeto de cognição pelo órgão 

recursal, por ocasião da interposição do recurso. Assim, na presente dissertação, examina-

se a profundidade e a extensão da devolução, assim como a disciplina da superveniência. 

Objetiva-se, pois, fixar a medida que as pretensões deduzidas pelas partes comportam novo 

julgamento e eventualmente decisão direta pelo órgão ad quem; estabelecer quais 

elementos produzidos frente ao órgão a quo devem ser considerados; investigar a 

devolução das questões decididas antes da sentença; e enfrentar a possibilidade de 

admissão de novas alegações e a produção de novas provas. No que toca à extensão da 

devolução, analisa-se a limitação da cognição aos capítulos impugnados; a aplicação da 

teoria da causa madura e a correção de nulidades em segundo grau de jurisdição. Segue-se 

com o estudo da profundidade da devolução, com o tratamento do que se deve conceber 

como matéria impugnada, questões suscitadas e discutidas no processo, fundamentos do 

pedido ou da defesa não apreciados em primeiro grau de jurisdição, matérias cognoscíveis 

de ofício e questões anteriores à sentença, decididas ou não. Cuida-se, ainda, da reformatio 

in peius, que limita, bem como dos honorários de sucumbência e da aplicação de sanções 

processuais, que ampliam a cognição em grau de recurso. Finaliza-se com o debate acerca 

da possibilidade de arguição de fato novo, fato superveniente e direito superveniente. Com 

efeito, conclui-se que pretensões, pontos, questões e provas que não foram objeto de 

apreciação em primeiro grau de jurisdição podem ser conhecidas quando do julgamento da 

apelação, nas hipóteses expressamente admitidas pelo legislador. Quebra-se, portanto, o 

dogma da supressão de instância, com o reconhecimento de que o duplo grau de jurisdição 

não se impõe, por si só, constituindo-se como mero corolário do devido processo legal.   

 

Palavras-chave: Direito processual civil. Recursos. Apelação. Limites objetivos. 

Devolução. Extensão e profundidade. Superveniência. 
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ABSTRACT 

 

MENDES, Anderson Cortez. The objective limits of civil appeal. 2018. 263 p. 

Dissertation (Master’s Degree)  - Law School, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2018. 

 

The Civil Procedure Code, which became effective on 18 March, 2016, requires that the 

objective limits of the appeal are reconsidered. Such limits are the claims, arguments, 

issues, and evidence that may be reviewed by the appelate court when the appeal is 

presented. Therefore, this work discusses the depth and breadth of the review, as well as 

the discipline of supervenience. The objective, then, is to determine how the claims 

presented by the parties may be subject to a new trial and eventually to an initial decision 

by the appelate court;  to determine which  defenses offered before the lower court should 

be considered; to study the review of matters decided prior to sentencing; and to address 

the possibility that new arguments and new evidence may be admissible. With regard to 

the breadth of review, this work analyzes the limitation of review to challenged sections; 

the application of the mature cause theory (“teoria da causa madura”) and the correction of 

voidabilities at the appelate level. Then it explores the depth of review, the question of 

what should constitute challenged matter, issues raised and discussed in the proceeding, 

arguments in support of a claim or of a defense not analyzed by the court of first instance, 

matters subject to ex officio review and issues that precede sentencing, settled or not. It 

also addresses reformatio in pejus, which limits, and the burden of defeat fees and 

procedural sanctions, which expand the scope of review on an appelate level. It concludes 

with the debate about the admissibility of new facts, supervening facts and supervening 

rights. Indeed, it concludes that claims, arguments, issues, and evidence that have not been 

reviewed by the court of first instance may be admitted by the appelate court when 

expressly allowed by lawmakers. Hence, the dogma of supression of instance is broken by 

recognizing that the right of appeal is not self-imposed, but a simples corollary of due 

process of law. 

 

Keywords: Civil procedural law. Remedies. Appeal. Objective limits. Review. Breadth 

and depth. Supervenience. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A busca pela efetividade e razoável duração do processo, bem 

como a necessidade de sistematização das alterações que foram introduzidas ao longo da 

sua vigência no Código de Processo Civil de 1973, levaram o legislador a optar pela 

elaboração de um novo diploma processual. Assim, foi instituída a comissão de juristas 

destinada a elaborar o anteprojeto de novo Código de Processo Civil pelo ato do Presidente 

do Senado Federal n. 379/09, culminando na sanção pela Presidente da República, em 16 

de março de 2015, da Lei n. 13.105. De rigor, pois, ao jurista revisitar os temas clássicos à 

luz do novel diploma, que entrou em vigor em 18 de março de 20161.  

 

Entre a variada gama de modificações consagradas, os limites 

objetivos da apelação civil sofreram sensíveis alterações. Limites objetivos correspondem 

à pretensões, pontos, questões e provas que podem ser objeto de cognição pelo órgão 

recursal por ocasião da interposição do recurso. Logo, pretende-se examinar no presente 

estudo a extensão e a profundidade da devolução pela apelação do material produzido em 

primeiro grau, assim como a disciplina da superveniência no segundo grau de jurisdição, 

sob o prisma do Código de Processo Civil de 2015. Verifica-se a disciplina do tema, 

sobretudo, nos seus artigos 1.002, 1.013 e 1.0142. Entretanto, outros dispositivos do 

diploma legal têm incidência na regulação da matéria, como os artigos 342, caput e inciso 

I, e 493.  

 

Almeja-se responder às indagações sobre em que medida no 

recurso de apelação as pretensões deduzidas pelas partes comportam novo julgamento e 

eventualmente o conhecimento direto pelo órgão ad quem, bem como os elementos de 

cognição produzidos frente ao órgão a quo devem ser considerados. De outro lado, 

suprimido o agravo retido e restringidas as hipóteses de cabimento do agravo de 

instrumento, investigar a devolução das questões decididas no curso do procedimento em 

primeiro grau de jurisdição. Por fim, enfrentar a admissão de novas alegações e a produção 

de novas provas por ocasião do seu julgamento.    

                                                 
1 Cf. STJ, Enunciado Administrativo n. 1. 
2 As referências a dispositivos desacompanhadas da indicação do diploma correspondem ao Código de 

Processo Civil vigente no Brasil e, tratando-se de legislação estrangeira, ao estatuto processual vigente no 

respectivo país. 
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Com efeito, a despeito das alterações verificadas na legislação 

brasileira nas ondas de renovação que acometeram o processo civil, a aplicação dos 

dispositivos que disciplinam a profundidade e a extensão da devolução no julgamento da 

apelação, bem como a superveniência perante o órgão recursal, vem ocorrendo de forma 

aquém dos imperativos de efetividade e razoável duração do processo. Fundadas em 

dogmas como o da supressão de instância, doutrina e jurisprudência têm se valido de 

exegese que não galga extrair do recurso toda a aptidão que lhe foi conferida pelo 

legislador, impondo o retorno do processo ao primeiro grau de jurisdição para novo 

julgamento, quando o tribunal, incontinenti, deveria dar adequada solução às pretensões 

exercidas, sem qualquer prejuízo aos direitos e garantias das partes.  

 

Como premissas inerentes ao tratamento dos limites objetivos da 

apelação, procede-se ao breve estudo do status e do conteúdo do duplo grau de jurisdição 

no ordenamento jurídico pátrio; da demanda, com enfoque nos seus elementos objetivos e 

na disciplina da sua estabilização; do mérito e do objeto do processo civil; das matérias 

cognoscíveis de ofício e do princípio dispositivo; dos provimentos jurisdicionais e seus 

capítulos; da preclusão e da coisa julgada. Analisa-se, outrossim, o conceito, a natureza, as 

hipóteses de cabimento e os requisitos de admissibilidade de seu conhecimento; a causa de 

pedir, o pedido, o mérito e o objeto do processo na apelação; a contenção da eficácia da 

sentença (“efeito suspensivo”) e outros de seus “efeitos”. Cuida-se, ainda, da assimilação 

havida entre o agravo de instrumento interposto contra as decisões parciais terminativas e 

de mérito e a apelação, a fim de se perquirir o alcance daquele pela disciplina dos limites 

objetivos desta.   

 

Adentrando aos seus limites objetivos, estuda-se a extensão da 

devolução, com a apreciação da limitação da cognição aos capítulos impugnados; a 

aplicação da teoria da causa madura e a correção de nulidades em segundo grau de 

jurisdição. Segue-se com a profundidade da devolução na apelação, com a matéria 

impugnada, as questões suscitadas e discutidas no processo, os fundamentos do pedido ou 

da defesa não apreciados em primeiro grau de jurisdição, as matérias cognoscíveis de 

ofício e as questões anteriores à sentença, decididas ou não. Trata-se da reformatio in 

peius, dos honorários de sucumbência e da aplicação de sanções processuais em grau de 
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recurso. Finaliza-se, então, com o debate acerca da possibilidade de arguição de fato novo, 

fato superveniente e direito superveniente frente ao órgão recursal. 

 

Para desenvolvimento das questões propostas, além da análise da 

doutrina nacional e estrangeira, serão colacionadas algumas das soluções dadas pela 

jurisprudência. Tem-se por objetivo extrair do arcabouço normativo que regra o tema 

interpretação que dote de maior efetividade a disciplina normativa dos limites objetivos do 

recurso de apelação, sem a provocação de qualquer prejuízo às partes.  
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CONCLUSÃO 

 

Os limites objetivos do recurso de apelação englobam a devolução 

gerada pela sua interposição e a superveniência em segundo grau de jurisdição. A 

devolução por sua vez, deve ser vista das perspectivas da sua extensão e da sua 

profundidade. Em especial, a extensão da devolução rege-se pelo artigo 1.002; a 

profundidade da devolução, pelo artigo 1.013; e a superveniência, pelos artigos 342, caput 

e inciso I, 493, e 1.014. Por sua vez, o agravo de instrumento, ordinariamente, tem 

devolução limitada às questões arroladas nas razões do inconformismo manifestado pelo 

agravante e àquelas cognoscíveis de ofício. Não obstante, no caso do seu manejo contra 

decisões parciais terminativas e de mérito, há que se reconhecer que o recurso ostenta 

limites objetivos idênticos à apelação. 

 

A apelação, em nosso sistema processual, volta-se à anulação ou 

reforma de uma sentença ou de uma decisão interlocutória não impugnável por meio de 

agravo de instrumento. Assume vestes, primordialmente, de revisio prioris instantiae. 

Assim, tem por objetivo a crítica da decisão impugnada com amparo no material de 

cognição produzido perante o juízo a quo. Entretanto, nas hipóteses expressamente 

previstas pelo legislador, admite o ius novorum, de sorte que pontos, questões e provas 

podem ser levados diretamente ao conhecimento juízo ad quem. 

 

A atividade do órgão recursal, no julgamento do recurso, fica 

adstrita ao conjunto das demandas deduzidas em primeiro grau de jurisdição. Nessa linha 

de ideias, ressalvadas as exceções tipificadas em lei, causa de pedir, pedido e causa 

excipiendi não comportam alteração, tampouco o mérito ou objeto litigioso do processo. 

Contudo, respeitados esses limites, a decisão do juízo da apelação pode ter por substrato 

tanto o material transferido do juízo inferior quanto aquele perante si diretamente 

produzido, quando admitido. Destarte, o objeto do processo pode permanecer o mesmo, 

reduzir-se ou ampliar-se em segundo grau de jurisdição.  

 

A devolução consiste na transferência do exame da decisão 

impugnada ao órgão jurisdicional eleito pelo legislador, para que profira um novo 

julgamento, tendo em conta as matérias cuja cognição é permitida pela ordem jurídica. A 

sua extensão corresponde aos capítulos da decisão impugnada que serão objeto do novo 
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juízo, ao passo que a sua profundidade, ao material que pode ser utilizado na sua 

elaboração. 

 

Como regra, ao se manejar a apelação, não se pode desejar mais do 

que foi pedido no ato de postulação inicial e que seria possível obter no provimento 

jurisdicional de mérito, ou, então, bem da vida ou situação jurídica diversa. Entretanto, o 

recorrente pode postular que lhe seja outorgado menos ou somente parte do que pediu em 

primeiro grau. Com efeito, a apelação pode impugnar total ou parcialmente a decisão 

recorrida, confrontando todos os seus capítulos, ou não. Os limites horizontais da 

devolução são delineados pelo requerimento de anulação ou reforma levado a efeito pelo 

apelante, devendo ser compreendido à luz dos fundamentos alinhavados nas razões 

recursais. O julgamento do órgão recursal, então, subordina-se não só às demandas 

deduzidas, mas também aos limites do inconformismo dos sucumbentes. Logo, a extensão 

da devolução restringe-se aos capítulos impugnados e àqueles que deles são dependentes. 

O tribunal não pode desbordar do requerido pelo apelante, avançando sobre capítulos da 

decisão que não foram objeto de impugnação, sob pena de nulidade. Opera-se a formação 

da coisa julgada sobre os capítulos que não foram alvo de irresignação. A atuação não é 

ilimitada sequer no conhecimento das questões de ordem pública e de outras matérias 

cognoscíveis de ofício. Mesmo a questão prejudicial que se sujeita ao trânsito em julgado 

material deve ser objeto de expressa impugnação pela parte a quem prejudica a esfera de 

direitos. Do contrário, sua devolução à cognição do tribunal ficará restrita às hipóteses em 

que presente relação de dependência com os capítulos impugnados. Nessa ordem de ideias, 

o apelante, ao interpor o seu recurso, estabelece quais das suas pretensões rechaçadas e 

quais das pretensões adversárias acolhidas em primeiro grau deseja impugnar. 

 

A interposição da apelação pode desencadear a cognição de 

questões, inclusive de mérito, que não foram objeto do provimento jurisdicional que ataca. 

É admissível, inclusive, que o tribunal venha a anulá-la, com a prolação de novo 

julgamento, não se limitando à sua reforma. A teoria da causa madura, pois, aplica-se em 

segundo grau de jurisdição, permitindo a devolução para além dos capítulos impugnados. 

Assim se verifica, em rol exemplificativo, quando reformada a sentença que extinguiu o 

processo, sem resolução de mérito, ou reconheceu a prescrição ou a decadência; ou, ainda, 

quando decretada a nulidade do julgado impugnado por deficiência de fundamentação ou 

inobservância da regra da congruência, adstrição ou correlação entre a decisão de mérito e 
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as demandas veiculadas. O reenvio dos autos do processo ao juízo a quo somente se 

justifica fora das hipóteses retratadas no artigo 355, que cuida do julgamento antecipado do 

mérito. 

 

A despeito de limitada a extensão da devolução, sua profundidade é 

ampla. Dentro dos capítulos impugnados e dos dependentes, variada gama de pontos, 

questões e provas são submetidas ao conhecimento do órgão recursal. Nesse diapasão, o 

artigo 1.013 , caput e §§ 1o e 2o, deve ser interpretado em consonância ao artigo 1.002. Os 

limites verticais da devolução são definidos pelas razões da apelação principal e, 

eventualmente, daquele interposta na forma adesiva, pelas contrarrazões e pelas matérias 

reputadas cognoscíveis de ofício pelo ordenamento jurídico. Por conseguinte, não só o 

recorrente, mas também o recorrido e a lei ostentam aptidão para fornecer material para 

cognição do órgão recursal. Nessa esteira, prescindível, em algumas hipóteses, sua 

veiculação nas razões ou contrarrazões do recurso, do conhecimento da questão pelo juiz 

singular ou, ainda, da sua dedução em primeiro grau de jurisdição. Validamente, afora a 

matéria impugnada, são englobadas pela profundidade dos limites objetivos da apelação as 

questões suscitadas e submetidas ao contraditório no juízo a quo, ainda que a decisão 

impugnada não as tenha solucionado, sobretudo porque prejudicadas; as matérias 

cognoscíveis de ofício, embora não enfrentadas em primeiro grau de jurisdição; e as 

questões anteriores à sentença, objeto de decisão, desde que não impugnável por agravo de 

instrumento, ou não decididas. 

 

Preserva-se, no entanto, a estabilização da demanda e a regra da 

eventualidade no juízo ad quem. Do mesmo modo, as preclusões verificadas em desfavor 

das partes no juízo a quo, em geral, incidem na mesma medida. Em consequência, a 

inovação decorrente da dedução de fatos principais embora provados, de fatos secundários 

não comprovados, de fundamentos de defesa não cognoscíveis de ofício e de efeito jurídico 

diverso daquele afirmado inicialmente pela parte demandante é defesa. 

 

No julgamento da apelação, a decisão não pode resultar em efeito 

prático desfavorável ao apelante em qualquer hipótese, vedando-se a reformatio in peius, 

salvo expressa disposição legal. Restando o recorrente integralmente vencido, o tribunal 

deve majorar, se abaixo do teto legal, os honorários advocatícios devidos em favor do 

patrono do recorrido. O órgão recursal deve aplicar sanções processuais pela prática de ato 
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atentatório à dignidade da justiça e por litigância de má-fé em segundo grau de jurisdição, 

admitindo-se, nos limites dos capítulos impugnados e daqueles que lhes são dependentes, 

revalorize a conduta das partes em primeiro grau de jurisdição. Os limites objetivos do 

recurso, pois, são restringidos na primeira hipótese, enquanto são ampliados nas demais.  

 

A interposição do recurso de apelação permite que pontos que não 

puderam ser conhecidos pelo juízo a quo porque ocorridos posteriormente à sentença ou, 

simplesmente, desconhecidos, integrem o objeto do julgamento pelo juízo ad quem. Busca-

se que o provimento jurisdicional tanto quanto possível retrate o substrato fático e jurídico 

havido no momento de sua prolação. Desta forma, o fato novo, o fato superveniente e o 

direito superveniente devem ser objeto de cognição pelo tribunal, com observância do 

contraditório e garantia da possibilidade de produção das provas eventualmente 

necessárias. A superveniência constitui-se em exceção à estabilização da demanda, 

podendo, inclusive, provocar a alteração dos seus elementos objetivos em grau recursal, 

mantida, sem embargo, sua essência individualizadora. 

 

No conhecimento direto de questões, inclusive de fato, pelo órgão 

recursal verifica-se a admissão do ius novorum. Inexiste violação ao duplo grau de 

jurisdição, pois, como mero corolário do devido processo legal, sua observância será 

cogente tão-somente quando imposto pelo legislador como etapa de legitimação 

procedimental do provimento jurisdicional. A apelação conduz ao reexame do processo, 

mas não exige que haja duplicidade de pronunciamentos sobre o mérito. Ausente, 

principalmente, o imperativo de que todas as questões que são objeto do processo venham 

a ser, necessariamente, conhecidas por ao menos duas vezes e por dois órgãos 

jurisdicionais diversos situados em hierarquia diferente na organização judiciária. 

 

Quebra-se, portanto, o dogma da supressão de instância pela 

solução de questões pelo tribunal sem sua apreciação pelo juízo inferior, com o 

reconhecimento de que o duplo grau de jurisdição não se impõe como garantia ou regra de 

índole constitucional, sequer como princípio expresso ou implícito na Constituição 

Federal. Supressão indevida de instância haverá apenas e tão-somente quando uma questão 

que deveria ser posta frente ao órgão inferior para decisão é levada diretamente ao órgão 

superior. Não se consuma quando o legislador lhe faculta a arguição diretamente junto ao 
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órgão recursal, como nos casos de fato novo, de fato superveniente e de direito 

superveniente.  
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